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V O T O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

Prescrição 

Diante da ausência de recurso da acusação, a sentença condenatória transitou em julgado para o MPF, de modo que cabe a análise da prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto. 

Os fatos ocorreram em 02/09/2009, 20/10/2009, 10/11/2009 e 15/05/2010. A denúncia foi recebida em 29/10/2013 (fl. 181). A sentença foi publicada em dia 27/10/2017 (fl. 368). 

Desconsiderado o aumento referente à continuidade delitiva, que não pode ser utilizado para calcular a prescrição, a pena a ser considerada para o réu é de 01 ano, 06 meses e 20 dias de reclusão. Para a ré, a pena a ser considerada é de 01 ano e 02 meses de reclusão. 

O prazo prescricional dessas penas verifica-se em 04 anos, a teor do art. 109, V, do CP. 

Pois bem, verifico que, entre os fatos ocorridos em 02/09/2009 e 20/10/2009 e a do recebimento da denúncia transcorreu lapso temporal superior a 04 anos, de modo que se operou a prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado pela pena em concreto (art. 110, CP).

No entanto, para os fatos perpetrados em 10/11/2009 e 15/05/2010 (este último ocorrido após a vigência da Lei 12.234/2010), não operou a prescrição, tendo em vista que não transcorreu prazo superior a 04 anos entre os marcos interruptivos da prescrição. 

Diante disso, fixa extinta a punibilidade dos réus para os delitos praticados nos dias 02/09/2009 e 20/10/2009.

Materialidade e a autoria 

O artigo 299 do CP dispõe:

Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:  

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se ó documento é particular. 

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, ê comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
A objetividade jurídica desse crime é a fé pública, no que tange à autenticidade dos documentos públicos e particulares. O elemento subjetivo é a vontade falsificar ou utilizar o documento falso criando obrigações ou alterando a verdade, ciente o agente que o faz ilicitamente. O dolo deve abranger, portanto, a nocividade da falsificação, sabendo o autor que pode prejudicar outrem. 

Conforme lições de Cezar Roberto Bitencourt, em nota ao art. 304 do CP, destaco: “Elemento subjetivo é o dolo, consistente na vontade de usar documento falso, consciente da falsidade. Não é exigível qualquer fim especial do injusto” (In Código Penal Comentado. 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, pag. 1121).

No caso, a materialidade desse delito está devidamente evidenciada pela Representação Administrativa de n° 1.22.001.000425/2010-76 (fls. 04/120), que apurou a falsidade das declarações presentes nos documentos de fls. 11/24, haja vista a discrepância entre os valores informados e aqueles realmente repassados à previdência municipal. Veja:
Sobre a materialidade, há que se consignar, inicialmente, que, nos termos da jurisprudência pacificada pelas Cortes Superiores, o crime de falsidade ideológica dispensa prova pericial. Precedentes: STF, HC 78719/SP, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 11/05/1999; STJ, REsp 260562 / RS, Rel. Min. Felix Fisher, DJ 13/09/2000. Sendo assim, em tal delito, para a configuração da materialidade, basta a aferição da ideia falsa retratada no documento. 

No caso em exame, a materialidade restou demonstrada pela Representação Administrativa de n° 1.22.001.000425/2010-76 (fls. 04/120), instaurada para verificar o cumprimento dos critérios e exigências para constituição, organização e funcionamento do Regime Próprio de Previdência Social, estabelecido pelo art. 40 da Constituição Federal, e regulamentado pela Lei n° 9.717/1998. 

Verificou-se pelo comparativo de contribuições devidas, repassadas e informadas pelo Município de Descoberto/MG que, entre os anos de 2009 e 2010, os valores informados nos Comprovantes de Repasse e Recolhimento ao Regime Próprio dos Valores Decorrentes das Contribuições, Aportes de Recursos e Débitos de Parcelamentos eram diversos daqueles efetivamente repassados pelo Município. 

Em cotejo com os dados constantes no quadro de fl. 06, elaborado pela Auditoria a partir das informações retiradas do banco de dados do município, é possível constatar, à primeira vista, a falsidade presente nos documentos constantes às fls. 11/24. Está evidente a discrepância entre os valores informados e aqueles realmente repassados à SPS. 

Passou-se a ideia de que o município estaria em dia com suas obrigações previdenciárias, o que lhe conferiu direito à obtenção de dois CRP's. A divergência de dados de fato existiu, sendo admitido próprio denunciado, Luiz Fernando de Oliveira, ao confirmar em seu depoimento à fls. 271, verso, que tão logo soube da inconsistência das informações foi determinado novo cálculo de acordo com as irregularidades apontadas e finalizado relatório da auditoria, foi requerido o parcelamento para pagamento dos valores devidos e em atraso.
Assim, comprovada a falsidade das declarações de pagamento lançadas nos comprovantes de repasse, o que acarretou a obtenção de CRP's falsos, refutado deve ser o argumento acerca da ausência de provas no caso concreto.

Ressalto que foi apurado na seara administrativa que, nas competências de 03/2009, 04/2009, 06/2009, 07/2009, 08/2009, 09/2009, 10/2009, 11/2009, 12/2009, 01/2010 e 02/2010, o ente federativo nem mesmo chegou a repassar qualquer contribuição própria (fls. 06). 

Com relação à autoria, ela está demonstrada: pelo fato de os documentos falsos terem sido assinados pelos apelantes (fls. 104 e 109); pelos réus terem confessado que assinaram os documentos falsos e os encaminharam à Secretaria de Políticas de Previdência Social – SPS; pelas declarações da testemunha Welles do Nascimento Campos (fls. 225), auditor da receita federal; pelas declarações da testemunha Edmar Heleno de Paula, que afirmou ter alertado os apelantes “várias vezes sobre o atraso nos pagamentos, mas não fora ouvido” (fl. 269). 

Em Juízo, os réus declararam que sabiam que houve atraso no recolhimento dos valores da contribuição previdenciária. O réu Luiz Fernando disse que, em razão de o atraso ocorrer por falta de recursos, “optava pagar primeiro os funcionários e não as contribuições” (fls. 271/272). 

A testemunha Welles, Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, nas esferas policial e judicial, declarou que os acusados tinham ciência da irregularidade das comunicações do repasse e que tal prática irregular é “de certa forma comum entre os prefeitos, já que quando o dinheiro entra nos cofres públicos municipais, as finanças são sanadas, e assim supostamente os problemas seriam solucionados” (fls. 225). 

Entretanto, os réus negam a existência da consciência do ilícito e da presença do dolo. 

Na sentença, o magistrado deixou claro que os réus sabiam que as contribuições, embora retidas dos servidores, não eram recolhidas para o fundo previdenciário e que, por conseguinte, estavam assinando comprovantes falsos para o município obter a expedição dos CRP's. Portanto, a tese de que assinaram os documentos sem lê-los já foi suficientemente rechaçada na sentença. Veja:

[...] Quanto à autoria, tanto em sede policial quanto em Juízo, os denunciados reconhecem suas assinaturas nos Comprovantes de Repasse constantes às fls. 11/25. Trata-se de fato inconteste. Porém, afirmam que não agiram premeditadamente para a consecução de um objetivo comum, qual seja, a obtenção de CRP fundada em informações inverídicas. Sustentam que não tinham conhecimento de conteúdo falso dos comprovantes por eles assinados, e apenas procederam às assinaturas no âmbito de suas atribuições, pois referidos documentos já chegavam prontos, uma vez que eram elaborados a partir de cálculos realizados pela empresa Sigma Consultoria, contratada para assessorar a Prefeitura de Descoberto/MG nos assuntos contábeis, 

A esse respeito afirma Luiz Fernando de Oliveira: 

Que os recolhimentos eram feitos de acordo com os cálculos produzidos pela Sigma Consultoria, empresa contratada pra assessoria da prefeitura no que se refere a cálculos diversos, inclusive previdenciário, porque a prefeitura não tinha funcionários com conhecimento técnico; que era essa empresa que prestava informações aos órgãos externos; que a Sigma Consultoria gerava relatórios com as informações que eram prestadas aos órgãos externos (...) Prossegue afirmando: Que nunca determinou que as irregularidades fossem praticadas; que apenas o débito patronal foi parcelado; que o débito referente ao servidor foi recolhido (...) e por fim que o atraso ocorria por falta de recursos; que diante da falta de recurso optava pagar primeiro os funcionários e não as contribuições. 

A denunciada, Maria de Lourdes Trindade, por sua vez, assim afirmou: 

Que não é verdade que tivesse conhecimento da divergência dos valores informados e aqueles recolhidos; que tinha conhecimento do valor recolhido a título de contribuição e do valor lançado na folha dos servidores; que os valores eram pagos em atraso por falta de recurso; que foi a própria interroganda quem chamou a auditoria para saber se havia alguma irregularidade no fundo de previdência; que ao descobrir as divergências notificou imediatamente o prefeito. 

Está claro que os denunciados buscam afastar o dolo da conduta a fim de descaracterizar o ilícito penal. Porém, à míngua de elementos sólidos e concretos para embasar a defesa, não é possível a absolvição. Como responsáveis pela emissão de referidos documentos, o primeiro denunciado na posição de Prefeito do Município, e a segunda denunciada, na condição de gestora da unidade do Regime Próprio da Previdência Social: Instituto da Previdência do Município de Descoberto/MG, tinham o dever legal de conhecer a realidade atuarial e económica do Fundo. 

A afirmação de que assinaram os documentos sem lê-los não constitui prova para sua absolvição. O que constato nos autos, é que, na verdade, os denunciados detinham tal conhecimento. Sabiam, inclusive, que as contribuições, embora retidas dos servidores, não eram recolhidas para o Fundo. 

Em seus depoimentos, ambos admitiram a irregularidade nos repasses, asseverando que havia atraso por insuficiência de recursos (fls. 2741, v, 272,v e 340).
Corrobora tal fato, o depoimento de Edmar Heleno de Paula, segundo o qual chegou a alertar várias vezes sobre o atraso no pagamento, mas não foi ouvido (fl. 269, v). E de Carlos António Alves Ferreira, às fls. 270, ao afirmar que: 

trabalhou na gestão do primeiro denunciado; que foram feitos dois parcelamentos da gestão do acusado referentes a débitos anteriores e em atraso; que as contribuições dos meses respectivos ao longo da gestão eram pagas de acordo com a disponibilidade de recursos; (...) que o primeiro denunciado tinha conhecimento do débito em atraso; que a segunda denunciada também (...) 

Diante de tais circunstâncias cuja relevância restou evidenciada pelos depoimentos das testemunhas Edmar e Carlos António, não há como afastar o dolo da conduta. Cientes de que os repasses eram realizados com atraso, concluo que agiram com dolo ao assinarem os comprovantes, pois a falsidade perpetrada resultaria na obtenção ao direito à expedição dos CRP's para o município, o que de fato ocorreu. 

Ressalto que, pelo simples fato de se ter em mãos os certificados, pode configurar o tipo penal, já que potencialmente geram direitos ao ente público. 

Analisando a defesa sob outro enfoque, mesmo que se considerasse a possibilidade de erro ou desídia cometida pela empresa Sigma Consultoria, supostamente contratada para assessoramento contábil à prefeitura, os denunciados sequer demonstraram a contratação em si, e menos ainda qualquer tipo de responsabilização pela conduta desidiosa atribuída a pessoa jurídica. Aliás, sequer há nos autos prova da sua existência, o que descarta totalmente a tese defensiva nesse plano. (...). 

Dessa forma, forçoso reconhecer que as provas dos autos são suficientes para demonstrar que os réus tinham conhecimento dos atrasos nos recolhimentos de valores para o fundo previdenciário e assinaram os comprovantes com a finalidade de obter Certificado de Regularidade Previdenciária para o Município. Assim, está provada a existência da prova do dolo.

Dosimetria da pena

Para o réu Luís Fernando, na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o magistrado entendeu que as circunstâncias do crime lhe são desfavoráveis, eis que: 

... Réu era o mais alto mandatário do Município no período, como Alcaide. Tal condição lhe impunha particular nível de diligência e probidade, resultando, de outra parte, o cometimento do delito, em proveito até mesmo pessoal, em caráter eleitoral. Não se trata, aqui, de valorar por duas vezes a condição de servidor público, que enseja a causa de aumento do art. 299 do CPB, qualquer que seja seu posto; mas de valorar negativamente o grau de confiança depositado pela Municipalidade no agente, que a desmereceu, nesse ponto, merecendo reprimenda mais severa que a dos servidores sem a mesma importância.

Diante disso, fixou a pena-base em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão.

Em razão da continuidade delitiva, majorou apena em ¼, para 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão. 

Em face de o réu ser, à época do crime, de prefeito do município, aplicou a causa de aumento do parágrafo único do art. 299 do CP em 1/6, fixando a pena em 01 (um) ano e 11 (onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 54 (cinquenta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, a qual restou definitiva neste montante.

Presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes: na prestação de serviços à comunidade; e na pena pecuniária no valor de no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a serem cumpridas na forma fixada na sentença.

Para a ré Maria Lourdes, na análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, o magistrado entendeu que não há circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu e fixou a pena-base no mínimo legal, para 01 ano de reclusão e 10 dias-multa.

Em razão da continuidade delitiva, majorou apena em ¼, para 01 (um) ano e 03 meses de reclusão. 

Em face de a ré ser, à época do crime, gestora do Fundo Próprio da Previdência dos servidores do Município de Descoberto/MG, exercendo atividade no âmbito público, a qual se equipara àquelas desempenhadas por servidor público, aplicou a causa de aumento do parágrafo único do art. 299 do CP em 1/6, fixando a pena em 01 (um) ano, 05 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 54 (cinquenta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, a qual restou definitiva neste montante.

Presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes: na prestação de serviços à comunidade; e na pena pecuniária no valor de no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a serem cumpridas na forma fixada na sentença.

Com relação à pena-base do réu, verifico que considerar como negativas as circunstâncias de o réu ter cometido o delito enquanto prefeito equivale a incorrer em bis in idem, eis que a causa de aumento previsto no parágrafo único do art. 299 do CP já reprime a condição de servidor público daquele.

Assim, tendo o legislador incluído causa de aumento no art. 299 do CP justamente para majorar a pena em razão da condição de servidor público do réu, circunstâncias do crime não se verificam negativas. 

Diante disso, fixo a pena-base no mínimo legal, em 01 ano de reclusão e 10 dias-multa.

Em relação a ambos os réus, o magistrado fez incidir a causa de aumento do parágrafo único do art. 299 do CP, tendo em vista que ambos gozavam da qualidade de funcionários públicos. Acertada também a incidência da referida causa de aumento.

Com relação à causa de aumento decorrente da continuidade delitiva, considerando que houve a prescrição de 02 das 04 condutas praticadas, ela deve ocorreu no patamar de 1/6.

Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ “o aumento da pena pela continuidade delitiva, dentro do intervalo de 1/6 a 2/3, previsto no art. 71 do CPB, deve adotar o critério da quantidade de infrações praticadas. Assim, aplica-se o aumento de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações; 1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações; e 2/3, para 7 ou mais infrações.” (AgRg no REsp 1169484/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 16/11/2012).

Em face da causa de aumento do parágrafo único do art. 299 do CP, a pena fica majorada, para ambos os réus, em 1/6, para 01 ano e 02 meses de reclusão e 11 dias-multa.

Em face da continuidade delitiva, majoro a pena, para ambos os réus, em 1/6, para 01 ano, 02 meses e 10 dias de reclusão e 12 dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato, a qual resta definitiva neste montante.

As penas não ficaram fixadas no mínimo legal de 01 ano de reclusão. Desse modo, não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por apenas uma restritiva de direitos, consoante o art. 44, §2°, segunda parte, do CP.

Fica mantida a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes: na prestação de serviços à comunidade; e na prestação pecuniária, a serem cumpridas na forma fixada na sentença.

Em razão da declaração da prescrição de 02 da 04 condutas praticadas, altero o valor da prestação pecuniária: para a ré, de R$ 10.000,00 para R$ 5.000,00; e, para o réu, de R$ 20.000,00 para R$ 10.000,00 (dez mil reais), a serem cumpridas na forma fixada na sentença.

Também correto o regime aberto para o cumprimento inicial da pena, nos termos do art. 33, § 2º, c, do Código Penal.

Pelo exposto, DOU PARCIAL provimento à apelação, para declarar extinta a punibilidade dos réus para os delitos praticados nos dias 02/09/2009 e 20/10/2009 e diminuir as penas.

É o voto.
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